
mesmo, a invocação de decisões ju-
diciais anteriores a 1988, quando o 
regime constitucional não continha 
ressalva como a do 4° do art. 60, ex-
cludente de emenda tendente a abolir 
direitos e garantias individuais. De-
mais, no conforto de precedentes ju-
diciais há de apurar-se a identidade 
ou equivalência de situações discuti-
das, sem o que são inaplicáveis. 

Atente-se, também, em que o con-
curso público se revelou exigência 
altamente educativa e saneadora de 
abusos. Criar, ao lado dele, um "pro-
cesso seletivo público", inclusive 
para "propiciar a simplificação de 
normas e a redução de prazos", afi- 
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reforma administrativa, por seus re-
flexos no mecanismo do Estado e nos 
direitos dos servidores, justifica ou 
requer comentário desdobrado. Pre-
cisa ser analisada sem propósito des-
trutivo nem ânsia de aprovação. Por 
exemplo: pode ser convencionado 
prazo superior a dois anos, para aqui-
sição da estabilidade, por quem ainda 
não a conquistou pelo regime atual. É 
compreensível inovarem-se as condi-
ções para manutenção do servidor no 
cargo, desde que as exigências não 
suprimam, praticamente, a garantia 
da estabilidade. Prever, porém, a per-
da do cargo "por insuficiência de de-
sempenho" ou "por qualquer falta 
grave", é medida de elasticidade in-
compatível com a garantia do direito 
à estabilidade, mesmo assegurada 
"ampla defesa". Toda perspectiva 
de "derrubada", de tradição política 
desaconselhável, deve ser repelida. 
Não é justo punir o servidor por pri-
vilégio, sem alcançar quem o no-
meou. 

Inaceitável é a argüição absoluta 
ou incondicionada de que não há di-
reito adquirido contra norma consti-
tucional, criada pelo poder consti-
tuinte originário ou emanada do po-
der derivado. A afirmação, em prin-
cípio, de preponderância da cláusula 
constitucional, é legítima. Mas a de-
pender das peculiaridades ou ressal-
vas de cada sistema constitucional. É 
o que ponderadamente observa Pon-
tes de Miranda, no último volume de 
:seus Comentários à Constituição de 
1967. Vale fugir ao estilo comum do 
escrito de imprensa e citar esta passa-
gem do jurisconsulto: "Quando se 
diz que as novas Constituições inci-
dem imediatamente e há, aí, princí-
pio inegável, de modo nenhum se 
enuncia que as novas Constituições 
têm retroatividade e o princípio de 
respeito aos direitos adquiridos, à 
coisa julgada e aos atos jurídicos per-
feitos não exista para as Constitui-
ções. O que acontece é que à própria 
Constituição ficou a possibilidade de 
afastar, explícita ou implicitamente, 
o princípio do respeito ao que surgira  

iosaphaf Marinho ) 
em virtude de inciâncialle lei ante--  
rior, inclusive de Constituição". 

Ora, a Constituição de 1988, como 
já assinalado em colaboração ante-
rior, proclama, no art 5°, inciso 
XXXVI, que "a lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico per-
feito e a coisa julgada". Vai além. 
Estipula no art. 60, e seu 4°, que "não 
será objeto de deliberação a proposta 
de emenda tendente a abolir os direi-
tos e garantias individuais". Veda, 
portanto, à lei e à emenda constitu-
cional ferir direitos conquistados. E o 
art. 41 garante o direito à estabilida-
de, após dois anos de efetivo exercí-
cio e nomeação em virtude de con-
curso público. Não cabe, por isso  

gur—a:seproVidênçíiperigosa, susce-
tível de gerar facilidades condená-
veis. Nada obsta a que, para o "re-
crutamento de empregados", ou para 
"situações em que há necessidade de 
perfis profissionais altamente espe-
cializados", como refere a exposição 
de motivo ministerial, as normas do 
concurso tenham caracteres específi-
cos. Mas o sistema de concurso pú-
blico, tendo provado bem, deve ser 
mantido uno, com peculiaridades na-
turais. É surpreendente, por igual, a 
idéia da emenda de "reservar", nos 
concursos públicos e nos processos 
seletivos públicos, "até vinte por 
cento das vagas para preenchimento, 
na mesma seleção, por ocupantes de 
cargos efetivos ou empregos no ser-
viço público". Há outras formas de 
estimular os ocupantes de cargos e 
empregos. O que depende de concur-
so, mediante concurso deve ser 
preenchido, para evitar qualquer tipo 
de favorecimento. 

Tentar submeter a fixação da re-
muneração dos membros do Poder 
Judiciário e do Legislativo, e de seus 
servidores, a "lei específica", vale 
dizer sujeita a sanção, como quer a 
emenda (art. 3°), é permitir interfe-
rência indevida do presidente da Re-
públiça em assuntos privativos dos 
outros Poderes. É invasão não facul-
tada pelo princípio da separação dos 
Poderes, definido no art. 2° da Cons-
tituição. Se houver anomalia,' ou ex-
cessos praticados pelos outros Pode-
res, o presidente da República ou o 
procurador-geral da República, 
além de outros órgãos, podem inten-
tar a ação de inconstitucionalidade, 
prevista na Constituição (art. 103). 
O regime de freios de contrapesos 
assegura a correção dos erros. Ago-
ra mesmo o Supremo Tribunal Fe-
deral cassou decisão do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, por 
exorbitante de sua competência. A 
legalidade democrática é isto: a au-
toridade limitada pelo direito, e não 
forrada de arbítrio. 
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